Comarca de Niterói – 3ª Vara Cível
Juíza: Mirella Correia de Miranda Alcântara Pereira
Processo nº 0097786-90.2010.8.19.0001
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 10ª VARA CÍVEL - COMARCA DA CAPITAL Processo nº: 0097786-90.2010.8.19.0001 Parte Autora: FASHION FOR DESIGNERS REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS E CONSULTORIA DE MODAS LTDA Parte Ré: ROGÉRIO PIRES MODAS E DESIGN COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA ME S E N T E N Ç A Vistos, etc... Trata-se de ação monitória ajuizada pelo procedimento especial dos artigos 1.102 e ss. do CPC. Consta da inicial que as partes firmaram contrato de prestação de serviços, sendo o objeto consultoria de moda, desenvolvimento de designer e coloração para tecidos lisos e estampados. Alega a empresa demandante que os serviços foram regularmente prestados, tendo sido expedidas duplicatas respectivas, que, a despeito dos vencimentos, não teriam sido pagas, consoante planilha fls. 05/06. Por tal razão, pleiteia-se o pagamento dos valores contratados, quais sejam R$ 33.336,91. Instruem a inicial documentos de fls. 10 e ss. Deferida a expedição de mandado de pagamento às fls. 127. Embargos monitórios às fls. 131 e ss., alegando-se, em síntese, que as duplicatas que instruem a inicial não tem aceite, não tendo sido protestadas, o que inviabiliza a via monitória, inexistindo prova da entrega das mercadorias que justificaram a emissão das cártulas. Alega inexistir certeza e liquidez dos créditos ora cobrados, o que também se mostraria incompatível com a via eleita. No mérito, afirma que o montante cobrado é excessivo, reconhecendo como devido o valor de R$32.525,90. Acompanham os embargos os documentos de fls. 139 e ss. Réplica às fls. 168 e ss., ratificando a parte autora as teses apresentadas na exordial. Não foram produzidas outras provas, estando o feito maduro para julgamento, na forma do artigo 330, I, do CPC. Este o relatório. Fundamento e decido. A matéria controvertida posta à analise refere-se à adequação da via monitória para a cobrança manejada pela parte autora/embargada. Não há qualquer discussão quanto à existência de contrato de prestação de serviço firmado entre as partes, nem tampouco quanto à existência de débito em aberto. Por conseguinte, a ausência de subscrição das notas fiscais torna-se matéria iníqua diante do fato de que o débito é reconhecido quase que em sua totalidade pelo réu/embargante. Além disso, os pedidos constantes de fls. 27/38 estão devidamente assinados, não tendo sido impugnados pelo embargante. Há inequívoca comprovação da existência do negócio jurídico subjacente relativo às duplicatas emitidas pelo embargado, sendo, outrossim, discriminados os serviços efetivamente prestados por ocasião da planilha que instrui a inicial. A via eleita é adequada, uma vez que liquidez, certeza e exigibilidade são predicados da ação executória, e não da monitória, que deve ser instruída com documento escrito sem força executiva, tal como se verifica no caso em apreço. Art. 1.102.a - A ação monitória compete a quem pretender, com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de determinado bem móvel.(Incluído pela Lei nº 9.079, de 14.7.1995) Quanto à eventual diferença entre as planilhas do autor e do réu, em percentual consideravelmente pequeno, a dúvida deverá ser sanada por simples cálculo da contadoria. Pelo exposto, rejeito os embargos monitórios e JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a parte ré a efetuar os pagamentos das duplicatas discriminadas nas planilhas constantes da inicial, cujo valor deverá ser apurado pela Contadoria do Juízo, valor que deverá ser atualizado, e sobre o qual deverá incidir juros de mora, desde os respectivos vencimentos, até o efetivo pagamento. Despesas processuais e honorários advocatícios pela parte ré/embargante, estes arbitrados em 10% sobre a condenação, consoante artigo 20, § 4º, do CPC, sendo extinto o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 2011 Ricardo Cyfer JUIZ TITULAR.
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